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PARECER JURÍDICO Nº 634/2021, DO PODER LEGISLATIVO 
 
ASSUNTO: ANÁLISE JURÍDICA DO PODER LEGISLATIVO SOBRE O 
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N. 96/2021 – ORIUNDO DO PODER 
LEGISLATIVO. 
 
EMENTA DO PROJETO: DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES REFERENTE À APLICAÇÃO DE RECURSOS DERIVADOS 
DE MULTAS DE TRÂNSITO APLICADAS NO MUNICÍPIO DE ITAPOÁ. 
 
 

I - RELATÓRIO 
 

  Conforme requisição de análise jurídica promovida pela Presidência da Mesa 
Diretora, e pelos vereadores membros das Comissões Permanentes da Casa, o presente parecer 
traz análise ao Projeto de Lei Ordinária nº 96 de 2021. 
  De autoria do Poder Legislativo – José Antônio Stoklosa - PSD, o presente Projeto 
de Lei foi protocolado junto ao Setor de Protocolo e Controle Documental do Poder Legislativo 
no dia 16 de setembro de 2021, sob protocolo n. 969/2021, em regime ordinário. 

No dia 20 de setembro de 2021, a Proposição deu entrada no expediente da Reunião 
Ordinária realizada na modalidade à distância e por acesso remoto dos vereadores de Itapoá. A 
opção dessa modalidade de reunião do plenário ocorreu por motivo de força maior, em razão do 
regime de quarentena e da necessidade de afastamento social para conter o contágio e propagação 
do vírus COVID-19, e seguiu o rito estabelecido pela Resolução Legislativa nº 19/2020 e pelo 
Decreto Legislativo n. 163/2021 para a realização de reuniões por videochamada e acesso remoto 
dos vereadores. 

Assim, após aprovação pelo plenário nos termos do parágrafo 1º do artigo 45 do 
Regimento Interno da Casa, foi alterado o local do plenário para um ambiente virtual oficial da 
Câmara Municipal, sendo esse ambiente transmitido ao vivo pela internet para resguardar o 
princípio da publicidade, e o setor competente disponibilizará a gravação ao final da reunião, no 
canal do Youtube. 

O Presidente da Câmara Tiago de Oliveira (PL), após a leitura da ementa da 
proposição pela Diretora Legislativa, distribuiu o projeto para análise das comissões permanentes 
da Casa Legislativa. 

É o sucinto relatório. Passa-se a análise jurídica. 
 
II - ANÁLISE JURÍDICA 
 
2.1 – Dos aspectos da Proposição em relação à forma prescrita em Lei 
 
  Conforme o artigo 47 da Lei Orgânica de Itapoá, trata-se de matéria permissível de 
iniciativa pelo Poder Legislativo – Vereador, por se tratar de matéria que não é de iniciativa 
exclusiva do Poder Executivo. 
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  O Projeto de Lei consta instruído com Exposição de Motivos, sendo esse o 
documento anexo necessário para análise e tramitação a Proposição. 
  O Projeto foi devidamente publicado na pauta com 48h de antecedência, de 
maneira a garantir o princípio da publicidade e com observância do Art. 152, § 1°, do Regimento 
Interno da Casa. 
  O Projeto está em conformidade com os Arts. 126 e 127 do Regimento Interno da 
Casa, que trata do processo legislativo digital, bem como estão em conformidade com os Arts. 
110 e 117 do Regimento Interno da Casa. 
  Por fim, em análise textual da redação da Proposição, nota-se a observância em 
relação à Lei Municipal nº 747/2017, que dispõe sobre a técnica legislativa para elaboração de 
Projetos de Lei. Assim, na sua forma, a Proposição não apresenta ilegalidades. 
 
2.2 – Dos aspectos da Proposição em relação ao mérito administrativo 
 
  De autoria do Poder Legislativo, o presente Projeto de Lei objetiva a divulgação 
de informações referente à aplicação de recursos derivados de multas de trânsito aplicadas no 
Município de Itapoá. 
  Com efeito, a exposição de motivos do Projeto de Lei em análise dispõe: 

 
[…] O presente Projeto de Lei tem como objetivo a possibilidade d, às informações sobre 
gestão financeira ligada ao dinheiro recolhido nas multas de trânsito aplicadas em nosso 
Município. A divulgação das infrações de trânsito e dos valores arrecadados por elas 
colaborará para uma administração mais transparente e democrática. É importante 
destacar a importância de este projeto se tornar Lei Municipal, pois estará em 
conformidade com a Lei Federal n. 12.527, de 18 de novembro de 2011. Cabe mencionar 
ainda a previsão legal contida no Código de Trânsito Brasileiro, mais precisamente no 
Art. 320: 
[...] 
Tal fato demonstra respeito ao cidadão, além do fato de que a transparência pública é um 
dos objetivos essenciais da moderna Administração Pública. Acredito que, certamente, 
com a divulgação dos dados na forma proposta pela Lei, haverá um maior controle pela 
sociedade em geral e dando maior transparência às ações públicas. Destaco que muitos 
municípios já possuem leis iguais ou semelhantes. Assim, pela grande relevância do 
presente Projeto de Lei Legislativo, que em nenhum momento implicará aumento dos 
gastos públicos trazendo apenas mais benefícios e transparência ao serviço público, 
conto com o apoio dos Nobres Pares para apreciação e aprovação do presente Projeto de 
Lei.” 
 

A Proposição respeita os limites e disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal – 
Lei Complementar nº 101/2000, pois não apresenta impacto orçamentário e financeiro ao Poder 
Público. 
  Após leitura e análise textual da matéria, a Proposição não conflita com a 
competência privativa da União Federal (artigo 22 da CF/88) e também não conflita com a 
competência concorrente entre a União Federal, Estados e Distrito Federal (Art. 24, da CF/88). 
  Em relação às disposições contidas na Lei Orgânica de Itapoá (LOM) pertinentes 
ao objeto da Proposição, destaca-se os art. 13: 
 

Art. 13. Compete ao Município: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 
No entanto, em que pese o art. 49, inciso III, da LOM, faz-se mister colacionar 

importante entendimento jurisprudencial, à saber: 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei n° 4.024, de 31 de 
agosto de 2011, do Município de Atibaia que dispõe acerca da divulgação de 
dados sobre multas de trânsito - Legislação que trata de matéria de interesse 
predominantemente local, dando ênfase ao princípio da publicidade dos atos 
administrativos, nos exatos limites das atribuições conferidas aos municípios 
pelos artigos 30, inciso I, e 37, caput, da Constituição Federal, o que arreda a 
alardeada invasão de competência federal e afronta ao preceito do artigo 22, 
inciso XI, da mesma Carta Magna, e artigos 5º, 111 e 144 da Constituição 
Estadual - Inocorrência, outrossim, de vício de iniciativa do projeto de lei 
pelo Legislativo, haja vista que a norma editada não regula questão 
estritamente administrativa, afeta ao Chefe do Poder Executivo, delimitada 
pelos artigos 24, § 2°, 47, incisos XVII e XVIII, 166 e 174 da CE, aplicáveis ao 
ente municipal, por expressa imposição da norma contida no artigo 144 daquela 
mesma Carta, versando apenas acerca de tema de interesse geral da 
população, concernente a dados da arrecadação municipal e sua posterior 
destinação, razão pela qual poderia mesmo decorrer de proposta 
parlamentar - Previsão legal que, de resto, não representa qualquer 
incremento de despesa ou novas atribuições funcionais a servidores - Ação 
Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente’ (TJSP, ADI 0252396-
87.2011.8.26.0000, Rel. Des. Paulo Dimas Mascaretti, 05-12-2012, m.v.)” (ADI 
2017230-36.2014.8.26.0000). Grifos nossos. 

 
Assim, após análise, destaca-se que o Projeto de Lei Ordinária n. 96/2021 não 

apresenta ilegalidade. O objeto do texto é legal e constitucional, estando elaborado conforme os 
ditames regimentais da Câmara Municipal de Itapoá. Desta feita, opina-se pela regular tramitação, 
nos termos do Regimento Interno da Casa. 
  É o entendimento deste corpo jurídico. 
 

Itapoá/SC, 20 de setembro de 2021. 
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